
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.191 - SP (2015/0319870-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAUL TEODORO GONCALVES 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORAL. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS. NÃO 
CUMPRIMENTO DO QUE DISPÕEM OS ARTS. 541, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC E 255, § 2º, DO RI/STJ.
1. No caso dos autos, o Tribunal a quo fundamentou, com base nas provas colhidas, a 
não concessão dos benefícios (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) pela 
inexistência de incapacidade laborativa da parte autora, atestada em laudo 
médico-pericial elaborado pelo especialista em ortopedia. A revisão da decisão recorrida 
impõe o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 312.470/ES, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/4/2015; AgRg no AREsp 180.052/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; AgRg no AREsp 
521.870/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19/8/2014, 
DJe 26/8/2014; AgRg no REsp 1.384.434/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 27/9/2013.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes estabelecidos nos 
artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § § 1º e 2º do RI/STJ, tendo em vista que 
não foi realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os 
casos confrontados.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.191 - SP (2015/0319870-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAUL TEODORO GONCALVES 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que contém a seguinte ementa (fl. 276, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 
AUXÍLIO-DOENÇA. CONSTATAÇÃO DA INCAPACIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que a matéria objeto do 

recurso especial não exige o reexame do conjunto fático-probatório e que o dissídio jurisprudencial 

foi devidamente demonstrado.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.191 - SP (2015/0319870-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORAL. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS. NÃO 
CUMPRIMENTO DO QUE DISPÕEM OS ARTS. 541, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC E 255, § 2º, DO RI/STJ.
1. No caso dos autos, o Tribunal a quo fundamentou, com base nas provas colhidas, a 
não concessão dos benefícios (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) pela 
inexistência de incapacidade laborativa da parte autora, atestada em laudo 
médico-pericial elaborado pelo especialista em ortopedia. A revisão da decisão recorrida 
impõe o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 312.470/ES, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/4/2015; AgRg no AREsp 180.052/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; AgRg no AREsp 
521.870/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19/8/2014, 
DJe 26/8/2014; AgRg no REsp 1.384.434/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 27/9/2013.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes estabelecidos nos 
artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § § 1º e 2º do RI/STJ, tendo em vista que 
não foi realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os 
casos confrontados.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada não merece reparos e mantém-se por seus próprios fundamentos (fls. 276-278, e-STJ):

Trata-se de agravo interposto contra decisão do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região que inadmitiu o recurso especial ao fundamento de que incide à 
hipótese a Súmula 7/STJ.

O acórdão recorrido apresenta a seguinte ementa (fl. 192, e-STJ):
AGRAVO LEGAL. RESTABELECIMENTO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. CONVERSÃO EM APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. ILEGALIDADE OU ABUSO 
DE PODER INEXISTENTES. 
I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao 
exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, 
vícios inexistentes na decisão.
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II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de 
demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir 
argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida.
III. Agravo legal improvido.

Embargos de declaração rejeitados (fls. 201-205, e-STJ).
No recurso especial (fls. 207-215, e-STJ), a parte recorrente alega, além de 

dissídio jurisprudencial, a violação do artigo 42 da Lei n. 8.213/91. Sustenta que o 
benefício de aposentadoria por invalidez deve ser concedido ao autor, uma vez 
que, conforme o laudo judicial, ele está incapacitado parcial e permanentemente 
para as atividades laborativas habituais.

Sem contrarrazões.
O agravante sustenta que os requisitos de admissibilidade de seu recurso 

foram preenchidos, não se encontrando o óbice apontado na decisão agravada.
Sem contraminuta.
É o relatório. Decido.
Cuida-se originariamente de ação proposta contra o INSS visando o 

restabelecimento do auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por 
invalidez. No primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente. Em sede de 
apelação, o Tribunal a quo manteve a sentença.

De início, insta esclarecer que cabe ao julgador, responsável pela condução 
do processo definir quais as provas são necessárias para a formação do seu 
convencimento, podendo, inclusive, indeferir as que considerar inúteis ou 
protelatórias.

No que concerne à comprovação da incapacidade para o trabalho, 
verifica-se que o acórdão, considerando o laudo médico-pericial do especialista 
em ortopedia, constatou que não há incapacidade total e permanente ou 
temporária para o exercício das atividades laborativas. Revisar a conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem sobre essa questão demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide 
à hipótese a Súmula 7/STJ.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-DOENÇA E/OU APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. INCAPACIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso dos autos, o Tribunal a quo fundamentou, com base nas 
provas colhidas, a não concessão dos benefícios pela inexistência de 
incapacidade laborativa da parte autora. A revisão do que decidido 
impõe o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido, confiram-se: AgRg 
no AREsp 312.470/ES, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 20/04/2015; AgRg no AREsp 180.052/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 04/02/2013; AgRg no AREsp 
521.870/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 19/08/2014, DJe 26/08/2014; AgRg no REsp 1384434/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/09/2013.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 684.870/SP, 
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desta relatoria, Primeira Turma, DJe 24/09/2015).
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. ARTS. 42 E 59 DA LEI 
8.213/91. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL DO SEGURADO, AINDA QUE 
TEMPORÁRIA. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
3.   As instâncias ordinárias, com base na prova pericial produzida em 
juízo, julgaram improcedente o pedido de concessão de auxílio-doença 
ou aposentadoria por invalidez com base na conclusão de que as 
moléstias que acometem o segurado não reduzem sua capacidade 
laboral, nem mesmo temporariamente.
4.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
5.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 639.173/SP, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
09/06/2015).
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS DO ART. 
42 DA LEI 8213/91. LAUDO PERICIAL QUE APONTA A 
INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE. REVISÃO DAS 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 
8.213/91, é devida ao segurado que for considerado incapaz e 
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência.
2. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. 
Assim, não há violação ao arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz 
analisa as provas testemunhais e documentais e forma seu 
convencimento em decisão adequadamente fundamentada.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao examinar o contexto 
fático-probatório dos autos, consignou que o laudo pericial realizado 
foi conclusivo quanto à inexistência de incapacidade laboral da autora, 
motivo pelo qual não restaram preenchidos os requisitos necessários à 
concessão do benefício. Assim, o exame da controvérsia, tal como 
apresentada no especial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ("A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial").
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
620.692/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
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01/06/2015).
Por fim, o recurso com fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição 

Federal não deve ser admitido. Diz-se desse modo porque o alegado dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos nos artigos 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, § 2º do RISTJ, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0319870-3 AREsp 832.191 / SP

Números Origem:  00135787120094036183  135787120094036183  200961830135782

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAUL TEODORO GONCALVES
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAUL TEODORO GONCALVES
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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